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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  PRETENSÃO  DE  PENHORA  PELO
SISTEMA  RENAJUD.  PLEITO  NEGADO.
INCONFORMISMO.  RETRATAÇÃO  DO  JUÍZO  A
QUO.  DECISÃO INTERLOCUTÓRIA REVOGADA.
PERDA DO OBJETO. AUSÊNCIA SUPERVENIENTE
DE INTERESSE RECURSAL. PREJUDICIALIDADE.
INTELIGÊNCIA DOS  ART.  529,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT, DA MESMA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  Nos  termos  do  art.  529,  do  Código  de  Processo
Civil,  “Se  o  juiz  comunicar  que  reformou
inteiramente  a  decisão,  o  relator  considerará
prejudicado o agravo.

-  A retratação exercida pelo Juízo  a quo,  revogando
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inteiramente  a  decisão  que  originou  o  agravo  de
instrumento, torna prejudicada a análise do presente
recurso,  em  virtude  da  inequívoca  ausência
superveniente de interesse recursal.

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
confere poderes ao relator para negar seguimento a
recurso  manifestamente  prejudicado,  por  meio  de
decisão monocrática.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/07, interposto pelo  Município de João Pessoa  contra decisão de fls.  62/64,  por
meio  da qual  o  Juiz  de Direito  da 2ª  Vara de  Executivos  Fiscais  da  Comarca da
Capital  indeferiu  o  pedido  de  consulta  para  penhora  de  eventuais  veículos
automotores  pertencentes  à  executada,  JC Comércio  de  Vidros  e  Espelhos  Ltda,
consoante se extrai do excerto dispositivo abaixo reproduzido:

Por  estas  razões,  INDEFIRO o  pedido  de  pesquisa
junto ao sistema RENAJUD, e pela ausência de bens
que assegurem a execução nos termos do art. 40 da
LEF, suspendo o processo por um ano, decorrido o
prazo sem qualquer interferência eficiente no sentido
de suprir a lacuna patrimonial do devedor, remeta-se
ao  arquivo  ao  aguardo  do  lapso  temporal  da
prescrição intercorrente.

Em suas razões, o recorrente pugnou pela reforma da
decisão, alegando, para tanto, que a exigência de comprovação da titularidade do
bem  ou  de  sua  especificação,  para  fins  de  realização  de  constrição  pelo  Sistema
RENAJUD,  seria  despropositada  e  violadora  dos  princípios  da  efetiva  prestação
jurisdicional  e da razoável  duração do processo, porquanto a concretização dessa
medida pelo magistrado demandaria apenas a indicação do CNPJ da devedora, o
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que, na espécie, restou devidamente cumprido.

Informações  prestadas  pelo  Juízo  a  quo,  fls.  74/75,
noticiando ter exercido retratação.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, fls. 77/78, opinou para que seja negado
seguimento ao presente agravo, nos termos do art. 557, do Código de Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  Município  de  João  Pessoa ajuizou  a  vertente
Execução Fiscal em face da JC Comércio de Vidros e Espelhos Ltda, embasada na
CDA nº 2003/248503, visando ao recebimento do importe de  R$ 9.432,81 (nove mil
quatrocentos e trinta e dois reais e oitenta e um reais), fl. 10.

Em vista da ausência de outros bens para a garantia
do juízo,  o  exequente  postulou a  consulta  de  dados pelo  Sistema RENAJUD, no
sentido de rastrear a existência de algum veículo em propriedade da devedora, com
intuito de garantir eficácia à execução. 

Ao  analisar  a  temática,  o  Juiz  de  primeiro  grau
refutou a  pretensão exordial,  fls.  62/64,  em face  da  ausência  da  comprovação da
especificação do veículo a ser penhorado e de sua titularidade. Todavia, ao serem
requisitadas as informações, afirmou ter exercido o juízo de retratação, fls. 74/75.

Sem  maiores  delongas,  cumpre  registrar  que  a
retratação exercida pelo julgador a quo, revogando a decisão que originou o presente
agravo de instrumento, traduz a impossibilidade do julgamento do recurso, uma vez
que o Magistrado, ao reconsiderar a decisão vergastada,  concedeu-se ao agravante
justamente o “bem da vida” perseguido nesta instância,  desaparecendo,  assim, o
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interesse recursal.

Neste sentido, Nelson Nery Junior:

Recurso  prejudicado.  É  aquele  que  perdeu  o  seu
objeto.  Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta
superveniente  de  interesse  recursal,  impondo-se  o
não conhecimento do recurso. Assim, ao relator cabe
julgar inadmissível o recurso por falta de interesse,
ou  seja,  julga-lo  prejudicado.  (IN. Código  de
Processo  Civil  Comentado  e  Legislação
Extravagante, 7. ed., São Paulo: RT, 2003, p. 950).

Sobre o tema, o art. 529, do Código de Processo Civil,
enuncia que “Se o juiz comunicar que reformou inteiramente a decisão, o relator
considerará prejudicado o agravo.”

Em  casuística  similar,  esta  Corte  de  Justiça  já  se
manifestou:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RETRATAÇÃO
INTEGRAL  DA  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.
PERDA DO OBJETO.  APLICAÇÃO DO ART.  557,
CPC. AGRAVO PREJUDICADO. RECURSO A QUE
SE NEGA SEGUIMENTO. Nos termos do art. 529 do
Código de Processo Civil, se o juiz comunicar que
reformou  inteiramente  a  decisão,  o  relator
considerará prejudicado o agravo. O relator negará
seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  contrário  à  Súmula
do  respectivo  tribunal  ou  tribunal  superior.  O
presente recurso perdeu seu objeto, tendo em vista
que foi  exercido o juízo de retratação pelo órgão
judicial  monocrático,  conforme  se  infere  do
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documento  inserto  às  fls.  63/64.  Isto  posto,  nego
seguimento ao agravo, com fulcro no art. 127, XXX,
do  RITJ/PB  c/c  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil.  (TJPB;  AI 2013216-15.2014.815.0000;
Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
29/01/2015; Pág. 23) - negritei.

Desse  modo,  tendo  sido  revogada  a  decisão
recorrida,  deixa  de  existir  o  interesse  recursal  do  agravante,  restando,  assim,
prejudicado o agravo de instrumento interposto pela perda de seu objeto, nos termos
do art. 529, do Código de Processo Civil. 

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o qual
confere poderes ao relator negar seguimento a recurso manifestamente prejudicado,
por meio de decisão monocrática. 

Ante todo o exposto, com fundamento no art. 557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 17 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                         Desembargador 

                                         Relator
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